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Mensagem no 053/2021, de 29 de março de 2021

Senhora Presrdente.

Tenho a honra de encaminhar a essa eugusta Casa Legislativa, por intermédío de
Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Municipio, em caráter de
URGÊNCIATURGENT|SSIIIA, o incluso Projeto de Lei que "autoriza o Poder Executlvo
Munlcipal a conceder auxilio moradia e aurillo alimentaçâo sob forma de pecúnia, aos
módicos do "Programa Mais ltládlcoo" para o Braail que atuam no municíplo e dá outrag
providências.

Senhores Presidente, Senhores Vereadores, como é de conhecimento dessa
colenda casa, em 08 de julho de 2013 o Governo Federal instituiu o "Programa Maís
MáJicos" para o Brasil que foi convertida na Lei 12.871. de 22 de outubro de 2013.

A Lei determina que as despesas com alimentação e moradia coÍram por conta dos
municípios contemplados no programa.

Assim, com à transferência de valores diretamente aos médicos do programa. eles
poderâo usá-los conforme as suas necessidades, especialmente quanto as despesas com
alimentaçâo e higiene pessoal.

Desta forma, considerando a existência de relevante interesse público devidamente
lustificado, solicito que o presente Projeto seja apreciado e votado em caráter de
urgência/urgentissima, estou certo de gue a presente proposição merecerá melhor
acolhimento por parte dessa Augusta Casa Legislativa.
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Projeto de Lei no 

- 

de 29 de março de 2021

Autoriza o Poder Executivo a concsder auxílio
moradia e auxilio alimonteção aos médicos do
"Programa Mais Médicos" para o Brasil que
atuam no Municipio e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITINGA-CE

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

AÍt í'. O Poder Executivo fica autorizado, nos termos desta Lei, a conceder
beneficios aos médicos que participam do Projeto Mais Médicos para o Brasil,
instituido pela Lei Federal ne 12.871, de22 de outubro de 2013, designados para
atuar no território municipal e Portaria lnterministerial ns 30, de 12 de fevereiro de
2AÉ.

Art 20. Fica o Poder Executivo municipal, autorizado a conceder auxilio moradia e
auxÍlio alimentação aos médicos participantes do Programa Mais Médicos, estendido
a este Município pela presente lei.

§ 1o.O auxílio moradia e o auxílio alimentação serão pagos em pecúnia a cada
médico participante do Programa Mais Médico, e atuante neste Municipio, nos
seguintes valores mensais:

| - Auxilio moradia, no valor mensal de R$ 1.500,00
ll - Auxilio alimentação, no valor mensal de R$ 500,00

§ P. Os valores previstos no § 1o deste artigo serâo automaticamente revistos
anualmente na mesma data e índice da revisão geral dos servidores municipais.

Art 30. O auxllio moradia e o auxllio alimentaçâo de que trata esta Lei, terá caráter
indenizatório e não será:

| - lncorporado ao vencimento, rernuneração ou vantagens recebidas pelo
profissional;
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ll - Configurado como rendimento tributávele nem sofrerá incidência de e,ontribuição
para a Previdência Social; e

lll - Caracterizado como salário-utilidade ou prestaçâo salarial in natura

Art. 4". Cabe a Secretaria Municipalde Saude a análise para a concessão ou
revogação do auxílio moradia e o auxílio alimentação de que trata a presente Lei

Art. 5'' No caso de afastamento das atividades do Projeto Mais Médicos para o
Brasil, por qualquer rnotivação, o médico participante deverá comunicar à Secretaria
Municipal de Saúde, que suspenderá de imediato a concessâo dos beneflcios
previstos nesta Lei.

Art 6o. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art 7", Esta Leientrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposiçÕes em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de E, em 29 dias do mês de março de 2021

Paulo Êàitosa Arais
Prefeito Municipal
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